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Sistema unificado de saúde e amparo previdenciário para todos
Jornal da Constituinte
o capítulo da Seguridade So-
cial, segundo a opinião de muitos
parlamentares, será um conjunto
de dispositivos que deverá incor-
porar ao texto constitucional im-
portantes avanços para o futuro
da saúde, da assistência social e
previdência no País. O sistema
único de saúde foi elogiado pelos
constituintes Inocêncio Oliveira e
Eduardo Jorge,.por exemplo, que
sito representantes de legendas tão
diferentes como o PFL e o PT.
Este relativo consenso parece se
ampliar quando se fala em previ-
dência e mais especialmente na si-
tuação dos aposentados brasilei-
ros. Neste sentido a Carta não
apenas beneficiará os futuros apo-
sentados, que deverão receber
proventos mais justos, como uma
recompensa pelo lo~go período de
suas vidas que dedicaram a uma
atividade, mas igualmente os'
atuais aposentados - mediante
dispositivo específico nas Dispo-
sições Transitórias - deverão ser
beneficiados com uma revisão am-
pla de seus proventos, com uma
retomada do valor real com refe-
rência ao número de salários míni-
mos que recebiam. Hoje assustam
estatísticas como as reveladas pelo
constituinte Jorge Uequed que
mostram uma queda de mais de
50% no valor dos proventos, com
respeito ao número de salários mí-
nimos, para aposentadorias relati-
vamente recentes como as conce-
didas em 1979. O parlamentar ad-
verte que para as aposentadoria
anteriores os valores são ainda
mais irrisórios.
A própria gestão da Previdência
Social foi destacada por muitos
parlamentares, como passo funda-
mental para um aproveitamento
nos recursos em prol da população
e não com desvios para atividades
políticas, como registrou o consti-
tuinte Arnaldo Faria de Sá. Esta
democratização implicará respon-
sabilidade de toda a sociedade pa-
ra o bom andamento da institui-
ção.
O constituinte Inocêncio Olivei-
ra (PFL - PE) é um dos líderes
de seu partido na Assembléia Na-
cional e considerou como ponto-
chave para que os trabalhos cons-
titucionais propiciassem um' dos
melhores textos da nova Carta a
negociação realizada em torno do
capítulo referente à seguridade so-
cial (onde estão as seções Saúde,
Assistência Social e Previdência
Social). "Procuramos harmonizar
neste texto - disse o parlamentar.
-, atender todos os segmentos so-
ciais envolvidos, de modo a defen-




Uma das inúmeras conquistas
relacionadas por Inocêncio Olivei-
ra foi igualmente a proibição de
empresas estrangeiras atuarem na
área de saúde. "Isto não quer di-
zer que as que estão no país deve-
rão deixá-lo. Acredito que na le-
gislação ordinária será garantido
espaço às que já estão atuando no
país; contudo, não haverá novas
empresas atuando neste setor".
Outro ponto positivo destacado
pelo parlamentar pernambucano
foi a definição do princípio de uma
política nacional para o setor de
medicamentos e de insumos para
o setor de saúde. De acordo com
o constituinte do PFL, essa polí-
tica tem como objetivo propiciar
a 1~)I!~0 prazo un:a relativa auto,-
suflclencla do paiS com relação a
produção de medicamentos, bem
como de matéria-prima nacional,
reduzindo, pro~ressivamente, a
forte' dependênCia de insumos im-
portados. Além disso, Inocêncio
Oliveira considerou positivo os
termos em que foram definidos os
dispositivos relativos ao transplan-
te de órgãos no país.
O constituinte, entretanto, fez
uma ressalva com relação à seção
Saúde. Para o parlamentar, foi ex-
tremamente danosa a proibição da
comercialização do.sangue huma-
no, bem como dos hemoderivados
no território nacional.· "Isto não
quer dizer - explicou o consti-
tuinte - que eu esteja defenden-
do que se deva vender o' sangue,
contudo n~o se pode procurar am-
pliar essa proibição para a coleta
e aplicação, por exemplo, uma vez
que esses dois procedimentos não
apenas necessitam de equipamen-
to adequado, mas igualmente de
pessoal especializado, que precisa
ter a sua atividade remunerada."
Além disso, Inocêncio lembrou
que o Brasil não fabrica ainda he-
moderivados suficientes e que,
com a restrição à importação desse
material, o texto poderá criar um
colapso na distribuição e comer-
cialização desses produtos. E
mais, o próprio ministro da Saúde
considerou que a atuação dos he-
mocentros no país ainda é muito
restrita dado o reduzido número
deles no território nacional, afir-
mou Inocêncio Oliveira, lembran-
do ainda que o mesmo ministro
disse que precisaria de pelo menos
cinco anos para montar a estrutura
necessária ao atendimento das exi-
gências constitucionais. "O Brasil
somente poderá proibir a impor-
tação quando produzir."
APOSENTADORIA
O parlamentar ressaltou igual-
í
mente a determinação do valor da
aposentadoria não mais pela mé-
dia dos 24 últimos salários, mas
sim das últimas 36 remunerações,
atendendo a uma antiga. reivindi-
cação dos aposentados. Do mes-
mo modo, outro ponto positivo
apontado pelo constituinte foi a
aposentadoria proporcional para
as mulheres aos 25 anos e para
os homens aos 30 anos. Isto sem
considerar o período de trabalho
efetivo do homem do campo em
cinco anos dada a rude tarefa que
exerce, e finalmente, a extensão
dos benefícios da Previdência So-
cial .que hoje são privativos do
contribuinte urbano para o traba-
lhador rural. Sem esquecer, disse
Inocêncio Oliveira, da atribuição
de um salário mínimo para os defi-
cientes físicos mensalmente.
O constituinte Eduardo Jorge
(PT - SP) procurou traçar um pa-
norama das medidas que o seu
partido conside.rou importantes
para o futuro da seguridade social
no país. "Destacaria, inicia,lmen-
te, o sistema de seguridade abar-
can'do previdência social, saúde e
assistência social- com cobertura
a toda a população e baseando-se
em três princípios: a universalida-
de; a democratização da gestão
administrativa com a participação
de diversos setores da sociedade;
e irredutibilidade (manutenção do
valor real) que terá base constitu-
cional para combater arrochos,
como, por exemplo, o dos aposen-
tados nos últimos anos.'~
Eduardo Jorge considerou tam-
bém que a Constituinte, aprovou
normas fundamentais para o fun-
cionamento do sistema. O parla-
mentar paulista destacou o reco-
nhecimento de que a contribuição
se dá não apenas de forma direta,
mas ainda de forma indireta. "Não
podemos nos esquecer de que en-
quanto o trabalhador paga de for-
ma direta, o empresário repassa
rio preço de seus produtos a cota
de contribuição pata a seguridade
social, o que torna todo brasileiro
um contribuinte." Em segundo lu-
gar, Eduardo Jorge lembrou o dis-
positivo que permitirá não só que
a contribuição se dê sobre a taxa-
ção da folha de salário, mas da
mesma maneira, via faturamento
e o lucro das empresas. "Assim
com estes critérios associados pro-
cura-se evitar que empresas com
muita automação e poucos funcio-
nários paguem menos imposto
apesar de lucrar mais." Eduardo
Jorge acredita também que este
dispositivo manterá a Previdência
com recursos mesmo nos períodos
de crise em que aumenta o desem-
prego.
CONTROLE MELHOR
Quanto ao próprio sistema úni-
co de saúde, Eduardo Jorge desta-
cou como vantagens a possiblida-
de de orientação da mão-de-obra
a nível nacional, de controle da
produção de medicamentos e
equipamentos para o setor, bem
como da coleta de sangue e de he-
moderivados e, por fim, a execu-
ção de ações de saúde do trabalho.
Este último ponto Eduardo Jorge
fez questão de destacar para lem-
brar que isso permitirá a criação
de sistema de combate às doenças
profissionais e nos acidentes do
trabalho com a participação nos
sindicatos. .
O constituinte Jorge Uegued
(PMDB - RS) considerou imcial-
mente a democratização da gestão
da Previdência como um ponto li
ser ressaltado. Segundo o parla-
mentar gaúcho, isto significará
que a participação na administra-
ção da instituição estará a cargo
tanto do governo, como dos traba-
lhadores, empresários e da pró-
pria comunidade. Esta medida
Jorge Uequed considerou da mais
alta relevância pelas implicações
que terá no futuro. Entre as princi-
pais, eles destacou a garantia de
que os recursos da Previdência
não serão utilizados com fins polí-
tico-eleitorais. Além disso, ele
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actedita que desta maneira haverá
uma maior fiscalização da arreca-
dação do órgão. Assim igualmen-
te, o governo não será o único ges-
tor da Previdência e não poderá
mais estabelecer critérios adminis-
trativos e objetivos na qualidade
de única instância decisória, mas
terá que submeter seu projeto a
uma gama maior de indivíduos, in-
vestidos como representantes de
outros setores da sociedade.
Jorge Uequed salientou tam-
bém a diversificação das fontes de
custeio do sistema previdenciário.
"A manutenção do sistema não se
fará somente através da contribui-
ção compulsória dos trabalhado-
res, mas além da folha de salários,
a seguridade terá recursos oriun-
dos do faturamento e do lucro das
empresas, isto sem contar com a
definição - prevista na nova
Constituição - de percentuais do
orçamento das três esferas de poc
der (União, Estados e Municí-
pios)." Jorge Uequed disse que
também não se pode ignorar a
contribuição que a Previdência re-
ceberá de uma maior participação
percentual nos concursos de prog-
nósticos e acrescentou: "Hoje só
o trabalhador mantém, obrigato-
riamente, o sistema previdenciá-
rio, pois outros setores praticam
a sonegação e que acabam reve-
lando a triste realidade de que,
quem sonega é sempre beneficia-
do, no caso da Previdência."
Quanto à parte relativa à previ-
dência social, ainda, Jorge Ue-
qued considerou, como muitos
parlamentares, um ganho relevan-
te a nova forma de cálculo para
os proventos da aposentadoria,
apresentando um dado concreto
Significativo: "O cálculo baseado
nos últimos 36 meses, na média
corrigida monetariamente e não
pela tabela trimestral da previdên-
cia representará para o trabalha-
dor que irá se aposentar após a
promulgação da nova Constitui-
ção um ganho que está na casa
dos 30%."
Já o constituinte Farabulini Jú-
nior (PTB - SP) procurou centrar
seus pontos de vista na questão
que considerou fundamental no
capítulo da Seguridade Social, que
é exatamente a parcela nos dispo-
sitivo's que tratam dos aposenta-
dos e os seus benefícios. O Parla-
mentar paulista considerou, inclu-
sive, como principal ponto neste
particular, a conquista, pelos futu-
ros aposentados, de uma base de
cálculo que considerou' mais rea-
lista e justa, qual seja a de consi-
derar a média de 36 últimos salá-
rios que serviriam como referência
para o benefício depois de corri-
gidos monetariamente mês a mês,
fato que anularia eventuais perdas
no período.
Farabulini Júnior salientou
igualmente que pelos dispositivos
aprovados, os aposentados não se-
rão afastados da participação em
suas respectivas categorias profis-
sionais. Pelo resultado da votação
em Plenário ficou assegurado que
o direito ao aposentado não so-
mente de votar, mas também de
ser votado, ressaltou o Parlamen-
tar do PTB. "Desta forma, os apo-
sentados sentar-se-ão à mesa jun-
to com os trabalhadores da ativa,
bem como com empresários, de
modo a promover a fiscalização
e controle externos, na forma de
colegiado, das atividades da Previ-
dência Social."
PROPORCIONALIDADE
Outros pontos" de acordo com
Farabulini Júnior, não podem ser
menosprezados no corpo do traba-
lho realizado pela Assembléia Na-
cional Constituinte. O Parlamen-
tar paulista destacou a conquista
da proporcionalidade para a mu-
lher, que pode agora aposentar-se
aos 25 anos. A proporcionalidade
(aposentadoria aos 30 anos) para
o homem, segundo ele, era uma
conquista antiga, mas foi preser-
vada. Outra vantagem importan-
te. "Ninguém recebe menos que
um salário mínimo como benefício
- frisou Farabulini Júnior -,
além de termos garantido uma vi-
da digna aos dependentes e às viú-
vas, pois asseguramos que eles re-
ceberão o mesmo tanto que o con-
tribuinte falecido." E mesmo nas
Disposições Transitórias Farabu-
lini Júnior considera que poderá
haver um substancial ganho para
os atuais aposentados, na medida
em que já se fez um acordo que
permitirá introduzir no texto a re-
visão dos benefícios hoje recebi-
dos por essa categoria. Farabulini,
entretanto, ainda não se mostrou
satisfeito com o estabelecido pelo
acordo e apresentará proposta de
redução de dois para ~m ano do
prazo para cálculo e pagamento
dos benefícios já com as correções
efetuadas.
O Constituinte Arnaldo Faria
de Sá (PMB - SP) também con-
corda que uma das grandes con-
quistas no capítulo referente à Se-
guridade Social será a recompo-
sição do poder aquisitivo do apo-
sentado pela modificação da base
de cálculo, introduzindo a corre-
ção monetária dos 36 últimos salá-
rios de modo a obter uma média
mais realista para os proventos.
"A maior preocupação que eu ti-
nha era exatamente com aqueles
que se aposentam por idade,
quando, em geral, o ano final é
o pior, pois ele trabalha quase co-
mo se fosse de favor. Desta forma,
não poderia concordar com a utili-
zação somente no último ano co-
mo base de cálculo para a aposen-
tadoria ."
PENSÕES
Outro ponto fundamental, na
opinião de Arnaldo Faria de Sá,
foi a modificação observada no pa-
gamento de pensão. Os pensionis-
tas atualmente recebem 50% no
benefício do trabalhador falecido
com um aumento de 10% por cada
dependente. "Como o trabalha-
dor falecido recebia quase nada,
a viúva, por exemplo, recebia ape-
nas a metade de quase nada." A
partir da promulgação da nova
Carta, o benefício será no valor
do salário integral, sem reduções.
Além disso, o benefício que antes
era privilé~ioapenas das mulheres
foi estendido aos homens.
Quanto à questão dos recursos,
Arnaldo Faria de Sá se mostra ra-
dical e irredutível: "Não interessa
aos aposentados e pensionistas se .
a Previdência terá ou não condi-
ções de arcar com o pagamento
dos benefícios. O governo que
promova a cobrança de quem de-
ve à Previdência e não promova
anistias fiscais sobre os débitos
previdenciários como ocorre ho-
je." Arnaldo Faria de Sá lembrou
que estados e municípios devem
à Previdência atualmente um valor
que gira na casa dos 47 bilhões
de cruzados. "Não podemos nos
esquecer também que os recursos
sempre faltam para sistema previ-
denciário, mas não para o uso polí-
tico. Na última administração da
Previdência, por exemplo, foram
adguiridos, sem concorrência,
mais de 300 apartamentos em Bra-
sília e com dinheiro público. Isto
sem contar os mais de 500 veículos
adquiridos de forma irregular, a
aquisição de prédio na praia de
Botafogo, ,quando a Previdência
se prepara para vir em definitivo
para o Distrito Federal, além do
prédio da Previdência em Botafo-
go". E concluiu:"A Previdência
tem que tirar o aposentado e o
pensionista desta situação de pe-
núria a que estão este indivíduos
condenados ."
VALOR DO IDOSO
Arnaldo Faria de Sá considera
ainda que na sociedade brasileira
falta uma maior consciência do va-
lor do idoso. "É preciso que os
jovens de hoje se lembrem que
serão os idosos de amanhã e que
por isso mesmo deve haver respei-
to e consideração pelo cidadão
idoso. A situação, na opinião do
parlamentar paulista, é grave tam-
bém porque os próprios aposen-
tados, por exemplo, ao invés de
virem pressionar em grande nú-
mero para que fossem consignadas
conquistas para a categoria, "so-
mente poucos e sempre os mes-
mos é que se empenharam nas lu-
tas do aposentado". Arnaldo Fa-
ria de Sá afirmou inclusive que os
próprios sindicatos e as centrais
mostraram pouco interesse por es-
ta questão. .
O Constituinte Gerson Peres
(PDS - PA) concordou com mui-
tos parlamentares ao apontar os
pontos que considerou como prin-
cipais avanços dentro do capítulo
da Seguridade Social. Entretanto,
o deputado paraense considerou
alguns outros aspectos que citou
como essenciais. Entre eles estaria
não somente a revalorização dos
benefícios pagos aos aposentados
e pensionistas, mas principalmen-
te o dispositivo que estabelece que
o aposentado receberá o mesmo
reajuste em seus benefícios que os
trabalhadores da ativa receberem
em seu salários.
O Constituinte Gerson Peres
conhece de perto a situação de
quem se aposenta e vai assistindo
lentamente o processo de degra-
dação de seus benefícios. Ele lem-
brou a situação de seu pai, que
aos 60 anos, depois de ter contri-
buído durante toda uma vida, re-
cebia somente 2 mil e 500 cruzados
mensais, "Quanto mais tempo o
trabalhador passa na condição de
aposentado, maior é a defasagem
com relação aos proventos que re-
cebia na ativa, e mais miserável
se torna a sua condição". Dessa
forma, de acordo com o parlamen-
tar, tornava-se imprescmdível re-
verter essa situação, aprovando o
dispositivo que garantia reajustes
proporcionais aos trabalhadores
que estão em efetivo exercício de
sua profissão.
Gerson Peres definiu ainda co-
mo conquistas no setor de seguri-
dade social, em primeiro lugar a
universalidade - benefícios a to-
dos os brasileiros e não somente
aos contribuintes - bem como a
assistência social que dará apoio ..
aos deficientes físicos e aos idosos.
Em segundo lugar, o parlamentar
paraense destacou também a mo-
dificação na base de cálculo dos
proventos dos aposentados, com
a utilização dos 36 últimos meses.
Gerson Peres lembrou que exis-
tiam emendas que propunham um
número menor de meses para o
benefício, mas o deputado consi-
derou que todas essas proposições
iriam prejudicar de maneira mais
evidente os benefícios daqueles
que ganham salários menores.
"Com esse dispositivo que estabe-
lece como base de cálculo os últi-
mos 36 meses, serão favorecidos
os brasileiros que recebem salários
menores, o que significa a maior
parte do universo dos benefíciá-
rios da Previdência Social no
País."
Além disso, Gerson Peres des-
tacou a proposição que garante o
que ele qualificou de seguro para-
lelo. Esta medida, segundo expli-
caça0 do constituinte paraense,
permite não somente que o contri-
buinte faça o seu recolhimento pa-
ra a Previdência Social, mas igual-
mente abre a possibilidade, se o
trabalhador assim desejar, de ou-
tras formas de planos de seguri-
dade, mas já no âmbito da inicia-
tiva privada.
Humberto Martins
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